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APRESENTAÇÃO

O Programa de Educação Tutorial (PET) é um programa acadêmico que 

contempla os três pilares da universidade: ensino, pesquisa e extensão. Foi cria-

do para apoiar atividades acadêmicas que integram o ensino, a pesquisa e a ex-

tensão, através de suas ações, no contexto acadêmico e nas comunidades, fora 

dos muros da instituição. 

Formado por grupos tutoriais de aprendizagem, o PET propicia aos alu-

nos participantes (entre 12 e 18 componentes), sob a orientação de um tutor, a 

realização de atividades extracurriculares que complementem a formação aca-

dêmica do estudante e atendam às necessidades do próprio curso de graduação.

Dessa forma, O PET atua dentro da universidade com o intuito de po-

tencializar a formação do aluno da graduação, garantindo mecanismos para 

desenvolver a sensibilização dos discentes com as dimensões do ensino, da 

pesquisa e extensão, promovendo atividades ligadas ao processo de ensino e 

aprendizagem, produção de conhecimento e atividades junto às comunidades

De acordo com Silva (2015)1,  o grupo PET/CDSA-Gestão Pública, Po-

lítica e Cidadania surgiu em 10 de dezembro de 2010 integrado ao projeto de 

expansão das Instituições Federais de Ensino Superior com o intuito de poten-

cializar as atividades de Ensino, Pesquisa e Extensão dos cursos de graduação 

em Gestão Pública, Ciências Sociais e Educação do Campo, no Centro de De-

senvolvimento Sustentável do Semiárido (CDSA) da Universidade Federal de 

Campina Grande (UFCG).  Estamos localizados no município de Sumé (Mapa 

1), na região geográica Imediata de Sumé, no interior da Paraíba.

1 SILVA, José Irivaldo Alves O. (Org).  Metodologia e práticas: experiências no Semiárido Bra-
sileiro. Cachoeirinha: Everprint Indústria Gráica, 2015.
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Mapa 1 – Localização do Município de Sumé - PB

Fonte: Josué Barreto da S. Júnior.

O PET/CDSA-Gestão Pública, Política e Cidadania é um grupo inter-

disciplinar; o mesmo é composto por alunos das Unidades Acadêmicas, UAE-

DUC2, UACIS3 e UAGESP4. Essas Unidades Acadêmicas abrigam o único PET 

do Centro de Desenvolvimento Sustentável do Semiárido-CDSA, pertencendo 

a  um dos grupos PETs da UFCG, que tem o papel primordial na promoção do 

diálogo com os cursos dessas unidades, onde são desenvolvidos projetos visan-

do ao aprimoramento do processo de ensino-aprendizagem nos cursos supra-

citados, com atividades e grupos de ensino, pesquisa, extensão e  estudos que  

impulsionam a aprendizagem, dinamizam a participação do discente no mundo 

acadêmico e propiciam o contato do mesmo com a comunidade em atividades 

de extensão.

2 Unidade Acadêmica de Educação do Campo - UAEDUC
3 Unidade Acadêmica de Ciências Sociais - UACIS
4 Unidade Acadêmica de Gestão Pública - UAGESP
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Entre as ações de Ensino, Pesquisa e Extensão de luxocontínuo que es-

tamos desenvolvendo no grupo  PET/CDSA – Gestão Pública, Política e Ci-

dadania,  está  o  grupo  de Ensino e Pesquisa, intitulado “O  PETIANO PES-

QUISADOR”, que tem por objetivo incentivar o (a) aluno(a) petiano a realizar 

pesquisas  bibliográicas e de campo com temas relevantes em Gestão Pública, 

Ciências Sociais e Educação do Campo,  tendo como base os métodos cientí-

icos da ciência,  pautados em demandas sociais da sociedade contemporânea 

numa perspectiva interdisciplinar.

Dessa forma, este e-book, intitulado “TEMAS INTERDISCIPLINA-

RES NORTEADORES NO ÂMBITO DO ENSINO, DA PESQUISA E 

EXTENSÃO DO PET/CDSA-GESTÃO PÚBLICA, POLÍTICA E CIDA-

DANIA DO CDSA/UFCG”, é fruto desse grupo de ensino e pesquisa, que 

tem por objetivo  apresentar ao leitor textos,  resumos expandidos, resenhas e 

relatos de experiência  de temas emergentes e interdisciplinares que fortalecem 

as atividades de ensino, pesquisa e extensão no processo formativo do petiano 

no âmbito da universidade.

Nesse sentido, o e-book traz os seguintes textos interdisciplinares: A 

importância do ensino, da pesquisa e extensão na formação dos petianos; O 

professor pesquisador no contexto escolar; Escritos sobre a pedagogia inter-

disciplinar; Breve introdução à Gestão Pública; Breve  introdução do trabalho 

remoto no serviço público; Caminhos e trilhas na formação do professor de 

Sociologia e inalizando um resumo mostrando a linha compreensiva  da trans-

formação da educação rural para educação do Campo.

Os resumos expandidos estabelecem uma relação entre campo cientíico 

(da formação) e o campo proissional (do trabalho) que ajudarão aos futuros 

Tecnólogos em Gestão Pública e os Licenciados em Ciências Sociais e Educa-

ção do Campo a estarem preparados para o mundo do trabalho. 
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É importante ressaltar o empenho, dedicação e compromisso das autoras 

e autores petianos: Ana Beatriz, Dayane Nunes, Rafael Freitas, Jordana Doura-

do, Michely Maria, Mylena Vicente, Vinicius Matheus, Ednalva Ferreira, Ma-

ria Simone, Millena Martins, Mônica Alves, Raiane Silva, Luciana Severina e 

Maria do Socorro, na elaboração do presente e-book.

Optou-se pelo formato digital para esta publicação, por possibilitar o 

acesso fácil e democrático para a comunidade interna e externa do CDSA/

UFCG, discentes, docentes, coordenadores dos cursos, gestores do CDSA e da 

UFCG, proissionais da educação básica e demais interessados nas discussões 
aqui evidenciadas.

Uma boa leitura para tod@s!

Sumé, 23 de abril de 2024.

Prof. Dr. Fabiano Custódio de Oliveira

TUTOR DO PET-CDSA/UFCG-GESTÃO
 PÚBLICA, POLÍTICA E CIDADANIA
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CAPÍTULO 1 

A IMPORTÂNCIA DO ENSINO, 
DA PESQUISA E EXTENSÃO 

NO ENSINO SUPERIOR
Raiane Silva Lima

Luciana Severina da Silva

Maria do Socorro Soares de Almeida Filha

Doi: 10.48209/978-65-5417-263-0 

O mercado de trabalho está ligado à globalização, ou seja, a tecnologia 

com isso o ensino superior também está ligado a essa globalização, até porque 

o mercado de trabalho exige muitos desses conhecimentos. Ou seja, quanto 

mais o mercado de trabalho se adequa ao surgimento de novas tecnologias, o 

ensino superior se preocupa em  formar proissionais que estejam aptos a assu-

mir essa nova forma de trabalho. Isso se faz perceptível quando vemos pessoas 

já com sua formação buscando fazer novos cursos de formação continuada, 

para se manter no mercado de trabalho.

Silva e Mendoza (2020) destacam que  antigamente o ingresso a uma 

universidade não era como é atualmente, pois agora fazer parte de uma comu-

nidade universitária se tornou mais acessível, pelo fato de existir universidades 

públicas, e existir faculdades particulares em programas governamentais que 

facilitam a inclusão de pessoas de baixa renda. 

Segundo Severino (2017) o ensino superior historicamente advinda tra-

dição ocidental que tinha por objetivo três promessas:  formação proissional 
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dentro de diversas áreas e técnicas, resultantes do ensino/aprendizagem;  for-

mação de cientistas como produto do conhecimento metodológico e de conteú-

do de múltiplas especialidades de formação e a formação de pessoas com senso 

social e reiterado de sua cultura histórica social. 

Severino (2017) destaca que além de fornecedora de conhecimento, a 

universidade comunga em prestar serviços à sociedade inserida. Ou seja, não é 

apenas estudar para se formar, mas nós como grupo, docentes e discentes temos 

que realizar atividades que mobilizem não apenas os universitários, mas princi-

palmente o meio, os cidadãos que estão para fora da universidade, e a extensão 

é um dos meios para que esse envolvimento venha a acontecer. 

De acordo com Silva e Mendoza (2020) o ensino, a pesquisa e a extensão 

formam um tripé obrigatório nas universidades e são indissociáveis através do 

artigo 207 da Constituição de 1998. Essa Tríade além de contribuir para a co-

munidade universitária, contempla o papel solidário, social e cultural para com 

a sociedade. Esses três elementos são fundamentais para a formação superior, 

no entanto para alcançar esses três elementos é necessário metodologias que 

contribuam para um equilíbrio entre eles, fazendo com que os alunos absorvam 

os benefícios da Tríade. 

Ensino, pesquisa e extensão estão ligados, Severino (2017) aponta que o 

ensino e o aprendizado resultam no conhecimento, tal conhecimento implica uma 

construção do objetivo, logo o objetivo precisa ser investigado de maneira siste-

mática e metodológica, evidenciando o quão importante o papel da pesquisa. 

No entanto ao ingressar em um curso de graduação superior os alunos 

se deparam com diversas diiculdades, uma dessas diiculdades é a adaptação 
a um novo sistema de ensino, a relação entre professor e aluno, a grade curri-

cular, pois ao sair do ensino médio alguns alunos não sabem o signiicado de 
ensino, além de sentir diiculdade de assimilar determinadas disciplinas e me-

todologias ao se deparar com o curso superior escolhido como destaca Silva e 

Mendoza (2020). 
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O ensino é uma maneira de transmitir o conhecimento resultando em um 

aprendizado ao ensinado, no ensino superior o aluno não é somente um teles-

pectador, mas também um atuante em todo o processo de construção do conhe-

cimento, para que assim, o que ele aprendeu realmente tenha sido absolvido. 

Entretanto o aprendizado não é algo momentâneo, mas sim algo contí-
nuo, sendo assim não permanece estagnado, parado, mas está sempre evoluin-

do buscando novos conhecimentos, novos métodos para realizar a transmissão 

para o aluno, pois por mais que a globalização exige proissionais, é necessário 
também formar cidadãos. 

O aluno ao sair do ensino médio  ao chegar  no ensino superior, conhe-

ce novas formas de aprendizado, e uma delas é a pesquisa, que forma um dos 

tripés do ensino superior. Pois é através da pesquisa que nos sentimos seguros 

e passamos a nos familiarizar com o desconhecido. E com isso, nos aprofun-

damos intensamente no objeto de estudo, que é exatamente o conteúdo que o 

docente passa ao longo da disciplina Silva e Mendoza (2020).

Segundo Severino (2018), a pesquisa pode ser feita por meio de leituras 

e consultas em documentos, artigos ou literatura. Na qual o aluno deixa todo 

aquele costume do ensino médio, em icar preso ao livro didático e em pesquisa 
em Wikipédia. Então, a universidade vai quebrando esses paradigmas e cons-

truindo outros. Com isso, há uma preparação em que os professores de cada 

curso oferecem orientações para os seus alunos, para que os mesmos pesqui-

sem em plataformas seguras academicamente. Porém, a pesquisa não se limita 

apenas a esse ponto, no caso do trabalho de conclusão de curso (TCC), o aluno 

vai experimentar a pesquisa empírica, onde o mesmo vai a campo, vai atrás de 

dados, ou seja, vai à prática onde não vai icar só na teoria.  

Severino (2017) acrescenta que esse aprendizado é uma construção que 

o discente vai se adaptando durante o decorrer do seu curso e, que o mesmo só 

poderá com todo vigor o aproveitamento da disciplina, se possui esse hábito 

de pesquisar. Pois segundo o autor só aprendemos algo pesquisando. O que 
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também nos desperta uma relexão, em que mostra que o aluno deve sair do co-

modismo no ato de se esperar apenas pelo professor em passar os textos e/ou de 

aula daquele determinado conteúdo. Portanto, o aluno tem que ir além, deve-se 

perguntar, deve pesquisar respostas. Só assim, ele obterá todo o conhecimento 

necessário que servirá para o seu futuro. 

Se tratando do papel do professor, que é de suma importância no ensino 

da graduação. Seu planejamento é indispensável, pois é uma peça chave nessa 

nova construção. Para que o aluno tenha consciência do que irá enfrentar; por 

isso, esse docente terá o devido trabalho de mostrar para os seus alunos a im-

portância de sua disciplina, fazendo o discente entender o signiicado da mes-

ma no curso e o porquê de aprender determinados temas. O que irá servir a esse 

aluno o suporte necessário para o futuro Silva e Mendoza (2020).

O professor também deverá mostrar sua linha de raciocínio a qual funda 

as suas aulas, qual objetivo terá, métodos de trabalho irá submeter aquele alu-

no, como irá ser sua avaliação, e por im, esse docente também terá que trazer 

um cronograma na qual o mesmo terá que mostrar a organização da disciplina, 

com os conteúdos tratados de início e im o qual ocorrerá durante o período 

Silva e Mendoza (2020).

Um dos objetivos e dever das universidades, é a capacidade de atender o 

que a sociedade anseia, referente a inter-relação entre sociedade/universidade. 

Durham (1989) aborda a “relativa independência da universidade”, proposta 

de ensino de maneira independente, percebe-se que tais atividades são obri-

gatoriamente legitimadas a inclusão da sociedade, a mesma está interligada e 

beneiciada através de serviços prestados pela instituição.

 Martins  (2019) em seu estudo de ensino-pesquisa-extensão como funda-

mento metodológico da construção do conhecimento da universidade sintetiza 

o histórico da extensão universitária no Brasil, evidenciando sua inclusão na 
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época da ditadura militar1, o intuito era atribuir a população de classe social 

carente a inclusão ao conhecimento, “políticas de desenvolvimento econômico 

e cultural” em parcerias internacionais, porém, elucida que a maior intenção 

era moldar a classe pobre para obtenção do controle social, e não por obra hu-

manitária, momento histórico em que o interesse na extensão universitária era 

manter uma classe dominante sobre a classe dominada. 

Silva e Mendoza (2020)  destacam que a extensão se torna exigência 

intrínseca no ensino superior em decorrência dos compromissos do conheci-

mento e da educação com a sociedade, desse modo a importância da extensão 
se torna como o coração das pesquisas a serem realizadas.  Ressaltam, também 

que a inclusão dos alunos em trabalhos de extensão se inicia através da prática 

em campo, com a saída da sala de aula e laboratório para o encontro físico com 

a população, à guisa que é a obtenção do conhecimento se desenvolve através 

da prática. 

Sendo assim é possível ver o quão importante se faz esse tripé nas uni-

versidades, percebe-se que um está ligado ao outro, por mais que muitas das 

vezes a extensão seja deixada de lado, e isso acontece pois ainda é pouco a 

divulgação, não se tem um olhar especíico para essa parte, no entanto, ela é 
de suma importância tanto na universidade quanto na localidade em que essa 
universidade está inserida, pois é através de projetos que a extensão realizada 

que a sociedade se faz mais presente na universidade. 

1 Durante a época da ditadura militar (1964-1985) no Brasil, as universidades eram fortemente in-
luenciadas e controladas pelo regime. Os projetos de extensão universitária eram utilizados como 
instrumentos para difundir os valores e a ideologia defendida pelo governo militar. Isso incluía a 
promoção de noções de patriotismo, o apoio às ações do governo, a negação de ideias consideradas 
subversivas e a propagação de uma visão alinhada com os interesses do regime. Além disso, os pro-
jetos de extensão também podiam ser usados como ferramentas de vigilância e controle da popula-
ção. Professores e estudantes que se opunham ao governo podiam ser monitorados e perseguidos, e 
os projetos de extensão serviam para identiicar e reprimir qualquer atividade ou pensamento consi-
derado subversivo. Essa inluência do governo militar nas universidades e nos projetos de extensão 
causou impactos signiicativos na liberdade acadêmica e no desenvolvimento de um pensamento 
crítico e independente. Muitos professores e estudantes sofreram represálias por se oporem ao re-
gime, e a produção de conhecimento e o debate acadêmico foram duramente cerceados.
Apesar dessa forte inluência do governo militar, também houve resistência e luta por parte de al-
guns setores das universidades, que procuraram manter a integridade acadêmica, promover debates 
críticos e defender a liberdade de pensamento.
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CAPÍTULO 2 

O PROFESSOR PESQUISADOR NO 
CONTEXTO ESCOLAR1

Ednalva Ferreira da Silva

Maria Simone da Silva Santino

Millena Martins da Silva

Mônica Alves Feitosa

Doi: 10.48209/978-65-5417-263-1 

 O trabalho docente se apresenta como uma proissão fundamental na 

construção e organização de uma sociedade, visto que este proissional está 

direto ou indiretamente, presente em todas as proissões. Por mais que o pro-

fessor ocupe um lugar de suma importância na sociedade, as suas atribuições 

e possibilidades de carreira proissional são amplas. Dentre essa amplitude, o 

docente pode exercer a função de pesquisador além de professor, ou pode de-

senvolver ambas funções. 

Amorin (2002) discute, em sua pesquisa, a dupla função do docente que 

resolve exercer a função de pesquisador, articulando teorias as quais o profes-

sor tem acesso através de suas pesquisas e a prática vivenciada na rotina docen-

te, condições que contribuem para a produção de conhecimento, demonstrando 

que é claramente possível uma função complementar a outra.

1 Esse resumo expandido foi redigido tendo por base o texto COLOMBO, Silmara Regina. PRO-
FESSOR-PESQUISADOR: ESTREITAMENTO DOS LIMITES ENTRE TEORIA E PRÁTICA. 
Macapá, v. 5, n. 1, 1º semestre, 2015. http://periodicos.unifap.br/index.php/letras
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 Por conseguinte, o professor pesquisador é aquele que procura enxergar e 

sucumbir buscando expandir além dos conhecimentos que já se conhece, que já 

é de seu convívio. Buscando se formar e se atualizar constantemente ao longo 

das temáticas existentes, diante dos diálogos que são discutidos tanto na sala de 

aula quanto no seu cotidiano. Por meio de uma abordagem que abarca questões 

da sociedade, busca soluções sucintas para determinados aspectos e fatores en-

contrados nessas interfaces que abrange a humanidade (Alves, 2011) 

 A ideia do professor-pesquisador recebeu especial atenção a partir da dé-

cada de 1970. Essa data foi marcante principalmente por trazer consigo algu-

mas diiculdades; uma delas foi sobre as dúvidas em relação à habilidade do 
professor em separar a função de ensinar e a de investigar, em deinir quais 
eram suas estratégias de ensino e seus métodos de pesquisa, entre outros.

De acordo com Alves (2011, p.43), “o professor que pesquisa a própria 

prática com ins acadêmicos participa de dois contextos culturais distintos”. O 
pesquisador afasta-se para contemplar sua posição original de professor, por-

tanto, um dos leques fundamentais de um professor-pesquisador é enxergar as 

oportunidades e ir em busca de novas fundamentações, realçando o seu conhe-

cimento a partir de análises e ideias propostas por autores sobre determinadas 

temáticas, tendo em mente que ouvir as críticas que são essenciais, proporciona 

novas inquietações que forneça novas estratégicas de pesquisas.

De acordo com Silva (2011), uma boa pesquisa é oicializada e concre-

tizada quando o professor- pesquisador, além de suas aulas e além de suas vi-

vências, procura realizar uma formação continuada ou se insere no mundo da 

pesquisa, focalizando em um tema que despertou sua curiosidade ou durante o 

curso se aperfeiçoou por algum assunto que chamou a sua atenção. Assim, du-

rante sua caminhada proissional, social e pessoal, lhe é proporcionado meios 
de contemplar ainda mais seu raciocínio, buscando múltiplas informações que 

contribuam na sua pesquisa e na sua formação de uma forma que, além dele se 

capacitar como um grande pesquisador, traga benefício e estratégias que facili-

tem no processo de aprendizagem das futuras gerações. 
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Em contrapartida, vários estudiosos destacam a interação que pode exis-

tir na prática do professor com a teoria necessária para ser um pesquisador, 

bem como o reconhecimento acadêmico dessa pesquisa. Neste contexto, Demo 

(2005) fala que a diferença entre pesquisador proissional e proissional pes-

quisador não é uma dicotomia e sim uma questão de colocação, referindo-se à 

pesquisa como princípio educativo no qual todo docente deva transformar sua 

sala de aula em um laboratório.

Pêcheux (2007), airma que o sujeito é autorizado a falar e escrever em 
seu próprio nome, embora também haja àquele a quem é imposto o ato de 

repetir o gesto da mera reprodução. 

Amorim (2002, p.18), ainda alerta sobre o seguimento de um único estilo 

de produção, portanto, o gesto de leitura que o professor-pesquisador faz sobre 

sua prática apresenta-se como uma nova proposição para os textos de pesquisa 

que, sem se desviar do rigor metodológico, possam se desvencilhar do estilo 

único e irrepetível que coloca à disposição a produção de um grande número de 

pesquisadores, mas de um reduzido número de autores.

 Alves (2011) ressalta que, para que o docente se constitua como sendo 

pesquisador, faz-se necessário que ele dialogue com outros autores estabelecen-

do conexões que auxiliem na fundamentação teórica e na compreensão crítica 

de seu próprio trabalho. A partir dos novos conhecimentos e valores derivados 

de leituras, discussões e interações contextualizadas no ambiente acadêmico, o 

pesquisador torna-se “outro” em relação ao professor, sendo capaz de estranhar 

sua própria prática e analisá-la com o devido distanciamento.

De acordo com Nóvoa (1992), o professor-pesquisador que vai em bus-

ca de outros relexos, de outras opiniões sobre a temática, procura analisar e 
se questionar diante de suas dúvidas, solucionar determinados problemas ou 

ações, procurando desvendar contextualizando todas as hipóteses e opções de 

respostas, buscando se entregar a cada passo, a cada aspecto existente em de-

terminadas situações, quanto no processo cultural, industrial e até mesmo em 
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fatores que interligam as questões econômicas encontradas na sociedade. 

Sendo assim, um bom pesquisador é aquele que investiga todo processo 

de perto, ouvindo e se colocando no lugar do outro, havendo aquela troca fun-

damental entre o pesquisador e o que é pesquisado.

Para Colombo (2015), o professor-pesquisador tem a contribuir para a 

pesquisa educacional é sua participação ativa no campo de investigação, ca-

racterizando-se como parte integrante do universo empírico da pesquisa, o que 

possibilita que os fenômenos a serem investigados aconteçam naturalmente e 

não que sejam instigados para a coleta de dados. Isto posto, a opção pela ob-

servação participante como procedimento de pesquisa, tendo o docente titular 

também como pesquisador, interfere o mínimo possível no contexto da sala de 

aula, na prática docente e na organização curricular da escola. 

Á vista disto, Demo (2005) destaca que para a relação ao contexto do 

professor-pesquisador, é preciso ter um olhar crítico com os dados rigorosa-

mente coletados, já que são deles que levam aos resultados de uma realidade do 

objeto de estudo, que envolve o processo ensino-aprendizagem.

Segundo Freitas (2002, p.21), “o pesquisador é uma parte integrante do 

processo investigativo” e como sujeito não permanecerá na pesquisa anônima, 

sem voz. Baseando-se, em Vygotsky, a salienta-se que todo conhecimento se 

constitui na inter-relação das pessoas, podendo assim proporcionar o desen-

volvimento mediado pelo outro. Ainda de acordo com Freitas (2002, p. 25), 

“a neutralidade é impossível”, pois o pesquisador sempre faz parte da própria 

situação de pesquisa. 

Alves (2011, p.43) destaca que o papel do professor-pesquisador, exige 

de certo modo que ele seja imparcial em suas pesquisas e estudos nas Ciências 

Humanas e que seu trabalho não se sustenta exatamente por isso, já que em 

qualquer pesquisa realizada pelo mesmo, irá ter um grau de envolvimento de 

sua parte, pois ele interfere no âmbito da investigação.  Sendo assim, os gestos 
que tanto o pesquisador e o professor executam no ambiente acadêmico, são 

complementares para o fortalecimento da pesquisa. 
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Diante disso, entende-se que a atuação do professor-pesquisador na edu-

cação tem um papel muito importante conciliando a pesquisa educacional com 

o contexto escolar, permitindo assim que a distância entre eles diminua, seja 
porque o professor se tornou um pesquisador ou simplesmente, porque o pes-

quisador passou a fazer parte do cotidiano da escola, inteirado não só das ou-

tras metodologias adotadas por outros professores, como também absorvendo 

aprendizado para sua própria pesquisa. 
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CAPÍTULO 3 

ESCRITOS SOBRE A 
PEDAGOGIA INTERDISCIPLINAR1
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Vinícios Matheus Dos Santos Farias

Doi: 10.48209/978-65-5417-263-2 

A pedagogia interdisciplinar surge como um modelo de educação crítica 

em relação à educação tradicional. Isso porque o modelo tradicional é pautado 

no conhecimento disciplinar, no qual a existência de conexão entre as discipli-

nas educativas é ínima. A principal crítica realizada pelos defensores do mode-

lo interdisciplinar é a de que os alunos não dispõem de autonomia no processo 

educativo baseado na disciplinaridade. Nesse sentido, a proposta interdiscipli-

nar emerge de um movimento de mudança nos contextos sociais e econômicos 

na Europa, a partir da década de 1960 (Fiod, 2012).

O disciplinamento dos homens surge com a ruptura do feudalismo e o 

surgimento do capitalismo. Com a chegada das máquinas e a ascensão da socie-

dade do trabalho, surgem os conlitos entre os artesãos e os patrões. A oposição 
dos trabalhadores ao maquinário resulta em manifestações, como no caso do 

luddismo, movimento em que as pessoas lutavam para manter seu estilo de vida 

1 Esse resumo expandido foi redigido tendo com base no capítulo: FIOD, Edna Garcia Maciel. 
Interdisciplinaridade na Educação: Algumas Relexões. In: VENDRAMINI, Célia Regina; AUED, 
Bernardelli Wrublevski. (org.). Temas e problemas no ensino em escolas do campo. – 1° ed., – São 
Paulo: Outras Expressões, 2012, p. 155-180. 
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e que não queriam dedicar seus dias apenas ao trabalho. A partir disso, provoca-

ram atos de sabotagem e quebra de máquinas como forma de resistência (Fiod, 

2012). 

Diante desta situação, os donos do capital buscaram meios de acabar com 

a indisciplina e manter os camponeses e artesãos disciplinados para o trabalho 

nas fábricas, e, assim, garantir a produção de riqueza por meio da força. Uma 

das soluções encontradas foi a imposição das novas formas de educar para 

manter a ordem e, para isso acontecer, a escola seria uma aliada fundamental 

na busca para superar as formas de aprendizagem artesanal. Nesse contexto, o 

papel da escola era o de promover a socialização dos conhecimentos sistema-

tizados, a im de garantir a alfabetização e aprimoramento das concepções de 
mundo dos jovens, como a ética e valores sociais. Desse modo, a submissão 

dos trabalhadores para a produção da riqueza burguesa não pode ser conside-

rada como algo natural, já que é fruto de um processo histórico (Fiod, 2012).

A história mostra que homens e mulheres não podem abdicar da educa-

ção, desse pressuposto que mantém como tal, pois o processo educativo não 

é, nesse sentido, um apêndice mais ou menos inútil de que a sociedade pode 

prescindir. Ao contrário, a educação é tão visceralmente social que uma comu-

nidade humana não poderia ter esse atributo essencial, o de ser humana, se esta 

componente não izesse parte dela.

Neste momento de transição histórica, a contraposição entre disciplina-

ridade e interdisciplinaridade instiga muitas indagações. A principal delas é a 

airmação de que um novo processo educativo nasce da oposição à educação 
tradicional, e não da superação da sociedade capitalista que a materialidade 

impõe como necessidade histórica. Por isso mesmo, o embate interdisciplinar/

disciplinar ica restrito à discussão sobre formas do processo educativo. Prisio-

neiros das aparências, defensores da interdisciplinaridade, difundem a crença 

de que o problema da escola pode ser resolvido mediante a mudança de atitude 

na relação entre professor-aluno-conhecimento, e a negação do conhecimento.
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Levando em consideração esse contexto, para serem interessantes, as ati-

vidades educacionais precisavam ser impulsionadas pelos interesses dos alu-

nos, pois o que motiva a busca do conhecimento são as necessidades imediatas 

advindas de suas próprias experiências de vida. Além disso, as formulações 

interdisciplinares sobre o novo modo de aprender colocam em questão o ato 

de educar, a condição social que transmite à geração jovem a forma de ser dos 

homens deste tempo.

A pedagogia interdisciplinar toma emprestados alguns princípios das 

chamadas pedagogias das competências (Fiod, 2012 apud Duarte, 2001). Se-

melhante a elas, supõe-se que: o aluno deve ser sujeito ativo do seu conheci-

mento; e as atividades escolares devem partir do saber inicial dos alunos para 

desenvolver competências que venham a ampliar repertório teórico/conceitual. 

Em decorrência, são mais desejáveis os conhecimentos que os alunos constro-

em por si mesmos, por meio de debates, do que conteúdos prontos e acabados 

da escola do modelo tradicional. Aprender com seus pares, sem interferência 

direta dos professores, contribui para a formação crítica e autônoma dos apren-

dizes: é mais importante que o aluno desenvolva um método de aquisição, ela-

boração e descoberta de conhecimentos ao invés de só reproduzir os conteúdos 

já prontos.  

A construção de um conhecimento teórico-prático, em oposição à frag-

mentação do saber tradicional, e a destituição do professor como agente central 

no processo de transmissão do conhecimento são formulações centrais da pe-

dagogia interdisciplinar. Essa concepção apresenta como condições suicientes 
para a constituição de uma nova educação, do pressuposto capaz de formar su-

jeitos críticos e criativos. Nessa perspectiva, o professor não é de todo descartá-

vel. Ele é mantido, porém, como uma nova tarefa: a de facilitador-interlocutor 

da aprendizagem, algo impossível de ser deinido numa relação pedagógica.

É importante ressaltar que a abordagem interdisciplinar do conhecimento 

e o discurso pedagógico que a acompanha são marcados por uma profunda 
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indeinição teórica. Essa indeinição, que está na base da interdisciplinaridade, 
prejudica o conhecimento metodológico e cientíico que são básicos para a 
sociedade contemporânea. 

Obviamente, as discussões sobre a introdução da perspectiva interdisci-

plinar nas escolas não querem dizer o im das disciplinas do currículo, a subs-

tituição delas por projetos, ou o im da atuação docente autônoma em sala de 
aula. A crítica é sobre o conhecimento geral (universal) ordenado e sistematiza-

do que não dá conta de promover uma formação que seja realmente relevante 

para o contexto social do aluno.

 Fiod (2012) destaca que os conteúdos de todas as disciplinas são impor-

tantes, porém eles são dados pelos professores, muitas vezes de maneira isolada 

e isso pouco agrega em uma formação lexível, polivalente e autônoma, na qual 
os alunos são os protagonistas do processo de aprendizagem escolar. 

A interdisciplinaridade é apresentada como uma superação da dicotomia 

entre ensino e pesquisa, conhecimento cientíico, realidade, teoria e prática. Ela 
visa criar condições para que os professores possam desempenhar um papel de 

pesquisador, ao detectarem os problemas sociais nos contextos em que os alu-

nos estão inseridos e fazerem com que eles atuem ativamente sobre eles (Fiod, 

2012).

O debate em torno da interdisciplinaridade é muito complexo, pois pode 

haver más interpretações que legitimem o discurso de que a ineicácia escolar é 
resultado das ações pedagógicas dos professores dentro de suas disciplinas. De 

fato, a interdisciplinaridade nasce em oposição ao método de ensino tradicio-

nal, em que as disciplinas estão fragmentadas dentro do currículo escolar. Mas, 

a discussão que perpassa o debate dessa prática pedagógica instiga aos profes-

sores que adotem métodos dialógicos que estimulem uma educação coletiva, 

em que os conhecimentos cientíicos não são tratados de maneira isolada, mas 
de forma conjunta entre professores e alunos (Fiod, 2012). 
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 Fiod (2012) pontua que há diversas interpretações a respeito da inter-

disciplinaridade, porém a mais comum é aquela atribuída à ação pedagógica 

docente dentro do campo educacional. Nesta concepção, esse método interdis-

ciplinar age como um modelo de ação integrada, no qual os educadores unem 

os conhecimentos de suas disciplinas em determinados projetos que são reali-

zados em parceria entre diferentes professores com os alunos. Nesse modelo, 

não existe uma “hierarquia” entre professor e aluno, ambos agem igualmente 

no processo de construção do conhecimento. O aluno aprende com o professor 

e o professor aprende com ele, nessa relação de igualdade, o discente se torna o 

protagonista, um sujeito ativo dentro do processo de ensino-aprendizagem, e é 

ele quem cria seu próprio saber, a partir do momento em que seleciona que co-

nhecimentos são considerados importantes para sua formação pessoal e quais 

são “descartados”.

Sendo assim, Fiod (2012) indaga que a quebra de fronteiras entre as disci-

plinas cientíicas na educação básica permite que a construção do conhecimen-

to também parta das experiências dos próprios alunos. A metodologia interdis-

ciplinar advém da premissa de que o homem é responsável por moldar suas 

ideias, além disso, ele também é responsável pelo seu êxito e pelo seu fracasso 

durante o processo de aquisição das competências e habilidades exigidas pelo 

mercado de trabalho do mundo contemporâneo. 

É válido destacar que o mercado contemporâneo não quer só trabalhadores 
que desempenham funções especíicas, ele também pressupõe a atuação de jo-

vens com um peril lexível, que desempenhem ações de vigilância, pesquisa 
e adaptabilidade na resolução de problemas que surgem nestes contextos. Das 

escolas, é exigida a formação de cidadãos não só com domínio da ciência dis-

ciplinar, mas também com conhecimentos sobre a realidade que os cerca.  De 

acordo com a perspectiva interdisciplinar, isso só será possível se a instituição 

de ensino criar um espaço de discussão e relexão, no qual os alunos possam 
desenvolver atitudes de pesquisa, observação, registro, análise e síntese para 

propor soluções para os problemas sociais que os cercam. 
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Em síntese, segundo a perspectiva interdisciplinar, a formação crítica só 

será possível se o aluno se tornar o centro da educação escolar, além disso, ele 

também deve ser um sujeito ativo do próprio conhecimento. O educando deve 

ser aquele que “aprende a aprender” durante o processo de ensino-aprendiza-

gem, o protagonista da sua história. Nesse cenário, o professor se torna um 

facilitador e um interlocutor da aprendizagem, ao administrar as discussões dos 

conteúdos propostos pelos próprios alunos.  
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CAPÍTULO 4 

BREVE INTRODUÇÃO À 
GESTÃO PÚBLICA1

Ana Beatriz Santos Brito

Dayane Nunes Gonçalves

Rafael Freitas da Silva

Doi: 10.48209/978-65-5417-263-3 

Administração refere-se ao “conjunto de normas e funções que discipli-

nam os elementos de produção, submetem a produtividade a um controle de 

qualidade, organizam a estrutura e o funcionamento de um estabelecimento” 

(Houaiss; Villar; Franco, 2009, p. 51), ou seja, ela é responsável pela organiza-

ção e planejamento dos diversos setores de uma organização.

Até chegar aos atuais moldes democráticos, a administração passou por 

diversas transformações, criando e formando modelos, os quais caracterizam a 

maneira de como era administrado a coisa pública e como poderiam beneiciar 
certos grupos (podendo ser em detrimento de outros) ou a coletividade.

De acordo com  Prestes (2013) a administração pública começou a se 

organizar nos séculos XVIII e XIX, época que imperava o Estado Absolutista o 

qual detinha o poder, este centralizado e autoritário. Hoje, após diversas trans-

formações e avanços, no direito constitucional, existe a separação de poderes 

1 Esse resumo expandido foi redigido tendo por base o texto ‘’ INTRODUÇÃO À GESTÃO PÚ-
BLICA’’ Unidade 1 Gestão Pública: Princípios e Fundamentos- Governo do Estado do Paraná, 
2018.
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que regem o direito público, dividido entre os poderes Legislativo2, Executivo3 

e Judiciário4.

A partir do século XIX, com o crescimento do sistema capitalista, no 

qual há a distinção entre Estado, mercado e sociedade, sendo a sociedade con-

troladora do Estado. o Modelo Patrimonialista  se tornou ineiciente e inaceitá-

vel, pois, se caracterizava pelo uso da máquina pública para beneiciar pessoas 
especíicas e seguindo a vontade do governante, existindo assim a indicação 
direta de servidores públicos, a im de obter troca de favores, criando assim 
um meio para o surgimento de nepotismo e corrupção, o que fez estender  até 

a década de 1930.   

    Com a ineiciência do modelo patrimonialista, surgiu um novo modelo: 
o Burocrático que tinha como principal característica a separação do público e 

do que era privado em meados da década de 1936. O Estado, por sua vez, assu-

miu a responsabilidade de defesa aos direitos sociais com objetivo de combate 

ao nepotismo e à corrupção. Houve também a criação de novas regras, haven-

do um controle rígido e prévio em todos os processos no que se refere a novas 

contratações de produtos e serviços. 

Porém, por mais que esses atos administrativos trouxessem benefícios 

para a Administração Pública, esse modelo não promoveu rapidez, qualidade e 

baixo custo aos serviços públicos. Com isso, tornou-se um modelo ineicaz por 
não atender os anseios sociais. 

 Dessa maneira,  o modelo Gerencial surgiu no Brasil como substituto do 

modelo Burocrático a partir da última década do século XX,  e possuía como 

característica  aplicar mudanças nas estruturas organizacionais, tornando es-

senciais a descentralização dos serviços públicos e a redução dos níveis hierár-

2 O Poder Legislativo tem as funções de criar as leis que regem a vida social e iscalizar as ações 
do Poder Executivo.
3 O Poder Executivo é responsável em colocar em prática as leis criadas pelo Poder Legislativo 
e administrar o bem público por meio da gestão de ações e recursos, visando atingir os objetivos 
propostos.
4 O Poder Judiciário é responsável em julgar os conlitos que possam surgir no país e aplicar as leis 
elaboradas pelo Poder Legislativo, de forma isenta e imparcial.
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quicos. Os resultados da ação do Estado estavam voltados ao atendimento das 

necessidades do cidadão (Rek, 2015). 

A partir do modelo Gerencial, veriicou-se a necessidade de uma nova ad-

ministração, que deveria ser eicaz, eiciente, transparente, democrática e parti-
cipativa, focada no planejamento estratégico das ações a serem desenvolvidas 

pelo poder público, e que permita a presença da sociedade em debates públicos, 

visando garantir que se façam valer os direitos da coletividade. A essa nova 

administração pública deu-se o nome de GESTÃO PÚBLICA.

Com esses tipos  de modelos patrimonialista, burocrática e gerencial que 

estruturou a Gestão Pública, o planejamento se insere de suma importância 
para sua eiciência, sendo  considerado a principal função da administração, 
de tal modo que está presente em toda legislação que rege a gestão pública. O 

parágrafo 1.º do Art. 1.º, da Lei Complementar Federal nº 101/2000, estabelece 

que “[...] a responsabilidade na gestão iscal pressupõe a ação planejada e trans-

parente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equi-

líbrio das contas públicas [...]”. Ou seja, esta é uma ferramenta indispensável 

e necessária para a realização e concretização dos objetivos propostos e uma 

das melhores maneiras de se introduzir deliberadamente mudanças e inovações 

dentro de uma organização.

Vale destacar que além da Lei Complementar Federal nº 101/2000, o 

Art. 165 da Constituição Federal estabelece as leis as quais regulamentam o  

planejamento e o orçamento dos entes públicos federal, estaduais e munici-

pais, estruturando os planejamentos orçamentários, sendo: o Plano Plurianual 

(PPA); a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO); e  Lei Orçamentária Anual 

(LOA). Ainda, de acordo com a Constituição Federal, além da União, todos 

os entes federativos devem ter suas próprias peças orçamentárias próprias. 

No âmbito de cada ente federado, essas leis constituem etapas distintas, po-

rém integradas, de forma que permitam um planejamento estrutural das ações 

governamentais.
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Plano Plurianual (PPA)

O Plano Plurianual (PPA) é o instrumento de planejamento de governo 

que estabelece, de forma regionalizada, as diretrizes, os objetivos e as metas 

da gestão pública para as despesas de capital e outras decorrentes. Retrata uma 

visão macro, das intenções do gestor público para um período de quatro anos, 

podendo ser revisada, durante sua vigência, por meio de inclusão, exclusão e 

alteração de programas.

Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)

A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) compreende as metas e prio-

ridades da gestão pública, incluindo as despesas de capital para o exercício 

inanceiro subsequente. É um instrumento que orienta a lei orçamentária anual 
(LOA), que dispõe sobre as alterações na legislação tributária e que estabelece 

a política de aplicação das agências inanceiras oiciais de fomento.

Lei Orçamentária Anual (LOA)

A LOA é um instrumento que expressa a alocação de recursos públicos 

para o período de um ano, sendo operacionalizada por meio de diversas ações. É 

o orçamento propriamente dito, compatibilizado com o PPA. Nela encontram- 

se as escolhas no momento da elaboração dos instrumentos de planejamento 

e orçamento e quais setores serão mais beneiciados, de acordo com as ideias 
dominantes dos governantes daquele momento. Assim, as despesas executadas 

pelos diversos órgãos públicos não podem ser desviadas do que está autorizado 

na LOA, tampouco podem conlitar com o interesse público.

De acordo com essas leis,  uma organização consiste em uma associação 

de pessoas com divisão de tarefas e atribuição de responsabilidades que permi-

ta a tomada de decisões para atingir satisfatoriamente os objetivos propostos 
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voltados aos interesses da sociedade. Para medir o trabalho de uma organiza-

ção, é comum utilizar as palavras eicácia e eiciência. Elas podem ser divididas 
em pública, privada, mista e não governamental.

A organização pública é mantida pelo poder público, isto é, por qualquer 

nível de governo (federal, estadual ou municipal), e visa às necessidades e o 

bem-estar do público. Ela é denominada de “primeiro setor” por ser responsá-

vel pelas questões sociais, e é dividida em direta e indireta.

ORGANIZAÇÃO PÚBLICA DIRETA: é a organização formada por 

serviços que estão totalmente integrados e relacionados ao âmbito federal, es-

tadual ou municipal. Esta organização é representada pela União (governo fe-

deral), governos estaduais, prefeituras, câmaras legislativas, judiciário federal e 
estadual, e possui uma hierarquia organizacional com relações de subordinação 

e coordenação. 

Imagem 1 - Exemplo a Nível Estadual

 

Fonte: elaborado pelos autores
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ORGANIZAÇÃO PÚBLICA INDIRETA: é a organização caracteriza-

da como serviço público ou de interesse público, que foi criada e/ou autorizada 

por lei, devido ao aumento da atuação do Estado, pela qual as atividades serão 

cumpridas por outras pessoas jurídicas para proporcionar a concretização dos 

ins administrativos do Estado. Essa organização se constitui de autarquias, 
fundações públicas, empresas públicas e também sociedades de economia mis-

ta, a exemplo a autarquia “Instituto Nacional do Seguro Social” - INSS que é 

responsável por questões previdenciárias a nível nacional.

Organização privada tem como objetivo o alcance de lucros através de 

vendas de serviços ou produtos, é aquela mantida por pessoas, sócias da or-

ganização, em que um grupo exerce os direitos e benefícios de propriedade 

em favor próprio. É denominada de “segundo setor”, pois é responsável pelas 

questões individuais. 

Já a organização mista apresenta os esforços públicos combinados com 

os privados. As organizações não governamentais (ONGs) correspondem às or-

ganizações formadas pela sociedade civil, que podem ter ou não ins lucrativos. 
Esse tipo de organização recebe a denominação de ‘’terceiro setor’’, por ter 

como objetivo gerar serviços de caráter público (Morozini; Morozini, 2014).

Neste sentido, como dito pelo autor supracitado há também a direção e 

o controle, que são responsáveis por designar pessoas e coordenar esforços, 

orientando, liderando e motivando para a execução do planejamento. Como 

também, o controle tem como tarefa veriicar se as ações estão sendo feitas de 
acordo com o que foi planejado, organizado e com as ordens dadas, identii-

cando erros ou desvios, a im de corrigi-los e evitar sua repetição. É a partir do 
controle que se inicia o processo de redesenhar o planejamento e, a partir deste, 

as demais funções ( Richa, et al., 2018,p. 18).

Dentre essas divisões das organizações mencionadas, se  destaca os  apli-

cados à gestão pública, os quais constam no Art. 37 da nossa Constituição cida-
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dã de 1988, a legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eiciência 
(Imagem 2), dão base e norteiam suas ações, e que podem (e devem) ser obser-

vadas para uma melhor administração. Esses princípios são aplicados a todos 

os órgãos de todos os entes federativos, aplicados tanto para a administração 

direta quanto a indireta.

Imagem 2 - Princípios da Administração Pública.

Fonte: Elaborado pelos autores

Os mesmos trazem solidez, disciplina e clareza para as ações. A solidez 

remete à concretude, e esta com valor legal. A disciplina, direcionam as ações 

para que sigam com o que está previamente concretizado e a clareza, denotará 

a transparência e pretensões para as ações da gestão pública.

O princípio da LEGALIDADE  deve pautar e nortear suas ações para 

que sejam corretas e prescritas. Existe aqui uma sujeição estrita da adminis-

tração para com a lei, sendo assim, qualquer ato que não esteja em lei serão 

invalidados, pela própria administração ou ainda o poder judiciário, havendo 

assim implicações punitivas para os responsáveis. “Na Administração Pública 
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não há liberdade nem vontade pessoal” (Meirelles, 2002). Apesar de existir 

esse princípio para todos, cidadão comum e Estado, direito constitucional e ad-

ministrativo respectivamente, para a existência de uma sociedade organizada, 

há uma grande distinção de como ela se aplica para o cidadão comum e para a 

administração. O cidadão não é obrigado a fazer nada, desde que a lei o pres-

creve, já a administração pública só poderá fazer o que consta em lei.

O princípio da IMPESSOALIDADE busca desvincular qualquer inte-

resse pessoal do agente público em suas atribuições. O agente público e/ou a 

instituição  pública deverá, somente, atender aos interesses do seu público alvo, 

a sociedade e seus cidadãos, buscando o bem comum. Caso o gestor remova 

algum servidor com intenção de punição, existe aí um ferimento a esse princí-

pio. Esse princípio impede que quaisquer atos praticados favoreçam o agente 

ou ainda terceiros. Ainda, existe a proteção das ações feitas pela administração, 

onde não é aceito a vinculação de imagem pessoal de governantes, pois, os atos 

realizados são realizados pela administração pública.

A MORALIDADE está juntamente com a legalidade, pois, os atos de-

vem ser, além de legais, aceitáveis e honestos de um ponto de vista moral ético. 

É esperado que a conduta do gestor, ou agente público, seja legal e moral, res-

guardando o interesse público.

Por PUBLICIDADE, exige-se da gestão pública divulgação e disposi-

ção de dados e informações concernentes aos recursos e ações públicas a todo 

e qualquer cidadão (salvo as de segurança do Estado). As informações devem 

estar disponíveis e acessíveis através de portais de acesso amplo, e que sejam 

compreensíveis, para um verdadeiro controle social, como por exemplo os por-

tais de transparência e prestações de contas. Existe aqui uma relação direta com 

a transparência onde ela deva ser regra, não exceção.

O princípio da EFICIÊNCIA foi acrescentado posteriormente através 

de emenda constitucional nº 19/98 almejando que as ações dos gestores sejam 
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ágeis, com um rendimento funcional para alcançar melhores resultados aten-

dendo a comunidade, e com menores custos. 

Além dos expressos em lei, existem outros princípios que complementam 

e derivam das normas administrativas, são chamados de supraprincípios, implí-

citos ou ainda reconhecidos. Existem diversos, como o princípio da supremacia 

do interesse público e o princípio da indisponibilidade do interesse público.

O PRINCÍPIO DA SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO so-

bre o particular objetiva a prevalência dos interesses coletivos sobre o individu-

al. Ao existir algum conlito de interesses, onde o Estado estiver representando 
a sociedade, entre o público e o particular, haverá essa prevalência do público, 

visto que, o Estado defende o bem comum. 

O PRINCÍPIO DA INDISPONIBILIDADE DO INTERESSE PÚ-

BLICO calciica a entrega do que é do interesse público, logo, não pertence a 
administração ou a agentes, existindo somente a gestão em benefício da cole-

tividade.  

Os termos e regras que dão base a administração pública aparentam uma 

certa distância para com o cidadão, mas apesar de seus termos técnicos e exces-

sos de normas, existe sempre uma preocupação de como se darão as relações 

entre cidadãos para com cidadãos, de cidadãos para com o Estado e ainda como 

se relacionam com empresas privadas. É necessário que existam princípios nor-

teadores para um bom funcionamento da sociedade.

Com isso, é preciso que exista movimentos cidadãos para com a gestão 

pública, pois é notória os objetivos que ela se compromete a cumprir. A pro-

ximidade do cidadão poderá fortalecer a sua comunidade. A atual constituição 

não é chamada de cidadã sem motivos, pois existe um fomento para a partici-

pação popular junto a administração, para que haja ações que concretizem o tão 

buscado bem público.
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CAPÍTULO 5 

BREVE INTRODUÇÃO DO TRABALHO 
REMOTO NO SERVIÇO PÚBLICO1

Dayane Nunes Gonçalves

Ana Beatriz Santos Brito

Rafael Freitas da Silva

Doi: 10.48209/978-65-5417-263-4 

Com o início da pandemia do COVID-19  em 2020 diversas instituições e 

organizações tiveram que se reinventar para exercer suas atividades e serviços 

corriqueiros. No âmbito da Administração Pública Federal, a possibilidade de 

exercer as atividades fora do ambiente físico/presencial da repartição pública 

através do trabalho remoto já era uma realidade para alguns órgãos há algum 

tempo, mas algo ainda distante para outros.

O trabalho remoto no setor público pode ser conceituado como aquele em 

que o servidor pode desenvolver parte ou todo o seu ofício fora das dependên-

cias da instituição, utilizando novas ferramentas tecnológicas, como o compu-

tador pessoal, tablets e o uso da internet, apresentando-se como uma alternativa 

para o trabalho presencial (Sobratt, 2016 apud Lucas; Santos, 2021)

1 Esse resumo expandido foi redigido tendo por base o texto  de LUCAS, André do Carmo; SAN-
TOS, Rayane Leite. O TRABALHO REMOTO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA BRASILEI-
RA: desaios e perspectivas. Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação, [S. 
l.], v. 7, n. 4, p. 260–270, 2021. DOI: 10.51891/rease.v7i4.963. Disponível em: https://periodicore-
ase.pro.br/rease/article/view/963.
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Em 2020, com o advento   da pandemia da COVID-19, o isolamento so-

cial (distanciamento físico) foi a principal medida tomada para que as pessoas 

se protegessem do vírus e evitassem sua propagação. Desse modo, o trabalho 

remoto foi uma das principais medidas tomadas pelas organizações e institui-

ções públicas e privadas para reduzir os riscos causados pela pandemia.

Não de forma diferente, as Instituições de ensino adotaram o Ensino Re-

moto Emergencial (ERE) como principal ferramenta para amenizar os impactos 

causados pela pandemia no Brasil, trazendo muitas mudanças para a educação. 

Segundo (Costa, et al., 2023, p. 3), “o ERE é caracterizado por uma mudança 

temporária no ensino pelas condições de crise, utilizando de recursos tecnoló-

gicos no desenvolvimento de atividades pedagógicas”.    

Devido às transformações tecnológicas, esse modelo de trabalho ainda se 

torna um desaio para os servidores que compõem a Administração Pública. De 
acordo com Toledo (2020),  as primeiras iniciativas de trabalho remoto no ser-

viço público no Brasil datam de 2009, quando o Tribunal de Contas da União 

instituiu por meio da Portaria n° 139/2009 a realização de trabalhos fora das 

suas dependências. Posteriormente, outras instituições adotaram esse modelo 

de trabalho: em 2012, a Secretaria da Receita Federal e, em 2015, a Controla-

doria- Geral da União.

Devido o trabalho remoto ganhar cada vez mais espaço, em 2018 surge a 

primeira norma regulamentadora desse modelo, que compõe o que se denomi-

na Programa de Gestão na Administração Federal, previsto na Instrução Nor-

mativa número 01 de 2018 (Lucas e Santos, 2021).

Ademais, devido o crescimento do trabalho remoto ao longo dos anos 

Toledo (2020),  ressalta  que até o ano de 2020  eram  14 órgãos públicos 

federais com experiência de trabalho remoto, e de acordo com o autor, são 

todas exitosas, resultando em economia de gastos, com a redução de espaços 

das instalações físicas e aumento de produtividade por parte dos servidores, em 

contrapartida ao ganho da qualidade de vida.
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De acordo com Lucas e Santos ( 2021), o referido programa prevê três 

formas de execução do trabalho, em alternativa  trabalho presencial: I) por ta-

refa; II) semipresencial e III) teletrabalho. Esse é um tema crucial para uma boa 

gestão de pessoas, seja na iniciativa pública ou privada. Alguns servidores ne-

cessitam estar mais próximos dos familiares, muitas vezes em razão de doenças 

crônicas de algum parente ou até mesmo da preservação da sua própria saúde 

já que não têm estrutura para icar longe da família, o que leva muitas vezes ao 
adoecimento.

Diante disso, quanto ao foco dos resultados, a experiência em trabalho 

remoto no contexto da pandemia da Covid-19,  mesmo sem preparação, ensi-

nou as pessoas a serem mais focadas nos resultados. Um excelente ganho para 

qualquer instituição, mais ainda para instituições públicas onde a burocracia 

tem um valor de peso.

De acordo com Toledo (2020), essa determinação de que é preciso 

resolver os problemas, as pendências que se apresentam e se formam, passando 

por cima das diiculdades, tem sido uma constante no desenvolvimento das 
atividades, o que leva ao uso de ferramentas tecnológicas. Pessoas que tinham 

restrição a ferramentas simples como o WhatsApp, estão satisfeitas com a ve-

locidade da comunicação a partir do uso das diversas plataformas disponíveis 

para o trabalho em equipe, e ainda, das salas virtuais para reuniões.

Ainda segundo Toledo (2020), as oportunidades de treinamento à distân-

cia se multiplicaram. Quem antes não tinha curiosidade de conhecer os méto-

dos de ensino à distância, busca ter disciplina para o aprendizado desse novo 
modelo de trabalho. Isso leva a considerar a questão da economia de recursos 

onde, à medida que deixamos de ocupar as instalações dos escritórios, se re-

duzem as despesas de consumo como luz, água, energia, manutenção predial, 

limpeza, mesmo sem revisão das obrigações contratuais previstas.

Uma vez implantado esse modelo, a economia obtida nesses números 

questiona sobre a real necessidade da presença física diária em um mesmo local 
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físico para garantir a produtividade e entregar os serviços que são incumbidos. 

Além disso, a economia de tempo, sem haver a necessidade de locomoção, pos-

sibilita ao indivíduo/funcionário/servidor mais tempo de viver integralmente, 

podendo se exercitar, cozinhar seus próprios alimentos, organizar com mais 

zelo onde se vive, ainda, aprender a ter prazer em coisas novas ou desenvolver 

hobbies pessoais, essenciais para garantia do bem-estar (Lucas e Santos, 2021).

Esse conjunto de atividades reletem positivamente na qualidade de vida 
individual, e ainda do seu núcleo familiar. Em tempos tão turbulentos no coti-

diano dos grandes centros urbanos, qualidade de vida se traduz em mais saúde, 

gerando, consequentemente, maior produtividade no trabalho. Outro benefício 

se refere ao meio ambiente, pois haveria uma redução de veículos em trânsito, 
diminuindo a emissão de gases do efeito estufa, gerando uma externalidade 

positiva de grande benefício ambiental (Lucas e Santos, 2021).

Entretanto, para que o trabalho remoto tenha êxito, se faz necessário re-

cursos de equipamentos para os servidores para que possam desempenhar suas 

atividades de forma efetiva e eicaz. Além disso, a Administração Pública  deve 
proporcionar aos servidores  apoio e suporte psicológico. Com isso a IN n° 01, 

de 2019 que prevê a implantação do Programa de Gestão, que não deverá obs-

truir o convívio social e laboral nem a integração do servidor no grupo e sua 

capacidade de colaboração, visa a proteção da saúde mental dos servidores. Os 

órgãos devem prever mecanismos para a manutenção do convívio com o grupo, 

a partir da interação com o chefe e os outros colaboradores (Toledo, 2020).

 De acordo com Toledo (2020) numa visão mais moderna, faz-se neces-

sário inclusive a revisão da cultura de cheia para a de liderança de pessoas, em 
especial no setor público. A organização das instituições públicas, a partir de 

estruturas hierarquizadas, favorece um modelo que não funciona mais, princi-

palmente com as novas gerações.

Além do mais, com o avanço da capacidade das equipes e das habilida-

des do gestor, seria possível afastar a restrição imposta no programa de gestão 
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quanto a desenvolver atividades com esse método de trabalho até mesmo para 

os ocupantes dos cargos gerenciais, proporcionando uma adaptação do servidor 

em seu novo ambiente de trabalho, que permita a automotivação, estimulando 

o seu próprio desenvolvimento e a disciplina de forma a ter um rendimento su-

perior ao produzido presencialmente, frequentando o escritório.

Nesse sentido, o trabalho remoto se mostra como uma boa alternativa 

para diminuição de custos operacionais, buscando eiciência e produtividade, 
reduzindo os custos operacionais.  Sendo importante que exista por parte do Es-

tado medidas de adoção do home oice neste setor diante da crescente adoção 
do trabalho remoto em diversas áreas, torna-se viável antecipar os benefícios 

que essa prática pode proporcionar a médio e longo prazo tanto para a socieda-

de quanto para o governo (Lucas e Santos, 2021).

 Portanto, o trabalho remoto já se tornou uma realidade em várias insti-

tuições públicas, pois permite a lexibilidade na realização de tarefas e metas, 
respeitando os parâmetros de eiciência no ambiente organizacional. Além dis-

so, proporciona benefícios práticos aos servidores públicos, contribuindo para 

a melhoria da qualidade de vida e otimização dos custos administrativos para 

a instituição.
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O processo formativo dos professores de sociologia tem passado por cons-

tantes transformações no decorrer dos anos. As primeiras graduações em Ciên-

cias Sociais no Brasil eram cursos que formavam bacharéis, ou seja, pesquisa-

dores. Por muito tempo, esses cursos só ofereciam um quadro de disciplinas de 

cunho bacharelesco para uma formação sólida de sociólogos e pesquisadores. 

Uma formação mesclada em bacharelado, somada a algumas disciplinas peda-

gógicas, é algo que, por um longo período, marcou a formação dos professores 

de sociologia da educação básica no Brasil. A falta inicial dos cursos próprios 

de licenciatura em Ciências Sociais é resultado da instabilidade e da fragilidade 

da presença obrigatória da sociologia no ensino médio (Costa, 2015).

De acordo com Costa (2015), as primeiras formações de professores da 

educação básica eram promovidas pelas escolas normais. Essas formações eram 

divididas da seguinte maneira: Escolas Normais Superiores para a formação do 

ensino secundário; e Escolas Normais Primárias para formação de docente para 
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o nível primário. As escolas normais brasileiras foram o primeiro modelo de 

formação docente para o ensino secundário já no século XIX. Só em meados 

de 1930, é que surgem as primeiras universidades no Brasil, com cursos para 

formação de bacharéis e mais um ano de curso com introdução de disciplinas 

pedagógicas para a licenciatura. 

Após alguns anos este modelo de formação docente no Brasil, que tam-

bém marcou a formação de professores de sociologia e de ciências sociais, foi 

icando de lado e as licenciaturas plenas foram ganhando espaço, visto que 
a proissionalização apenas na modalidade em bacharelado era considerada 
insuiciente para formar docentes capazes de assumir uma sala de aula. Em 
2001, houve a criação das Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos 

de Ciências Sociais, formuladas pelo Conselho Nacional da Educação (CNE). 

“[...] dois modelos formativos são majoritários nestes cursos: um que integra 

o bacharelado e a licenciatura (modalidade conjunta); e outro que possui duas 

modalidades distintas, isto é, dois cursos separados” (Costa, 2015, p. 190). 

Esse é um exemplo claro de uma das tentativas de suprir a carência exis-

tente na formação dos bacharéis que desejavam ampliar as oportunidades nos 

possíveis mercados de atuação. Então, para aqueles formados nesta modalida-

de, era apenas requisitado retomar o curso para fazer mais algumas disciplinas 

didático-pedagógicas. 

Costa (2015) ressalta a importância das disciplinas pedagógicas para a 
proissionalização de um docente de sociologia, pois, com as constantes reto-

madas da disciplina de maneira obrigatória no ensino médio, surgiu a necessi-

dade de expandir os cursos de graduação na área. Primeiro, eles reformularam 

a proposta do bacharelado, fazendo com que eles oferecessem outro modelo, 

um que fosse misto em que os graduandos teriam contato com uma grade dis-

ciplinar teórica e, ao inal do curso, com uma pedagógica. Depois, o formato 
da licenciatura foi ganhando força, visto que só uma grade disciplinar sólida e 
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ampla de disciplinas teóricas e pedagógicas consegue capacitar os sociólogos 

ou os cientistas sociais para atuar como docentes no ensino médio.

As constantes tentativas de reintrodução da disciplina de sociologia 

como obrigatória no ensino médio, após os anos 2000, também ocasionou 

à “[...] implementação do Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e 

Expansão das Universidades Federais (REUNI), que abriu caminho para a 

criação de novos cursos de licenciaturas em Ciências Sociais no Brasil” (Cos-

ta apud Perruso; Pinto, 2015). O curso de licenciatura em Ciências Sociais da 

Universidade Federal de Campina Grande, do Centro de Desenvolvimento do 

Semiárido, campus Sumé-PB, é um exemplo claro dessa política pública em 

ação (PPC de licenciatura em Ciências Sociais, 2012). Após a decisão deini-
tiva da obrigatoriedade da disciplina no ensino médio em 2008, começou-se 

a ampliação da oferta dos cursos de licenciaturas em Sociologia e de Ciências 

Sociais (antropologia, sociologia e ciência política) por todo o Brasil (Costa, 

2015). 

Por muito tempo e acreditamos que até hoje, existe certa hierarquia entre 

as duas modalidades do curso (bacharelado e licenciatura), visto que os bacha-

réis (sociólogos/pesquisadores) eram/são vistos como superiores em relação 

aos professores formados em sociologia ou ciências sociais. Com uma distorci-

da justiicativa de que professores não fazem ciência, pois para eles (bacharéis) 
a docência e o fazer cientíico são coisas distintas. Em alguns casos, o processo 
de formação dos professores é visto como mais “simples” ou mais “fácil” que 

dos pesquisadores. Neste sentido, a modalidade mista ou modelo conjunto é 

vista como uma alternativa para suprir essa carência do processo formativo 

tanto do bacharel quanto do licenciado. Mas, mesmo com uma oferta da sua 

grade curricular de disciplinas didático-pedagógicas, a modalidade conjunta do 

bacharelado ainda é considerada insuiciente para formar bons professores para 
o ensino médio (Costa, 2015).
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O ato de ensinar no ambiente da escola da educação básica não é fácil 

e nem acontece de maneira espontânea. Lecionar não é um dom, aprendemos 
tal prática por meio de processos intensos de proissionalização docente. Esse 
tipo de formação demanda alguns saberes que são adquiridos e desenvolvidos 

ao longo de uma formação proissional de um licenciado e que não se encerram 
dentro dos muros da universidade. Esses saberes podem assim ser classiicados: 
saber pedagógico, saber disciplinar, saber curricular, saber crítico-contextual e 

experiencial (Bodart, 2022).

Processo de Proissionalização Docente

Fonte: Elaboração própria dos autores. 

 O primeiro é o “Saber disciplinar docente”: O saber disciplinar é o co-

nhecimento que possuímos dos conteúdos (teorias, conceitos, categorias, me-

todologias e instrumentos metodológicos) da disciplina. No caso da sociologia 

escolar, os conhecimentos de antropologia, ciência política e sociologia. Em 

outros termos, precisamos nos perguntar: conheço relativamente bem as con-

tribuições dos autores clássicos e contemporâneos de cada uma dessas áreas? 
A tarefa aqui é de acessar e adquirir conhecimentos teóricos produzidos nas 
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Ciências Sociais, essa ação soma-se à busca pela atualização dos novos saberes 

teóricos, conceituais, metodológicos e técnicos produzidos por essa área do 

conhecimento (Bodart, 2022).

O segundo é o “Saber pedagógico docente”: este saber diz respeito aos 

conhecimentos que possuímos referentes às teorias pedagógicas e do campo da 

didática. É o saber que permite um ensino adequado, sistematizado, eiciente e 
interessante. Envolve o conhecimento de teorias, métodos, técnicas e recursos 

voltados ao processo de ensino-aprendizagem. Podemos dividir esse saber em 

dois: o teórico-pedagógico e o didático. O primeiro relacionado às investiga-

ções e teorias da pedagogia e o segundo envolvendo saberes metodológicos da 

prática docente (Bodart, 2022).

Bodart (2022) enfatiza que nesse tipo de saber é importante realizar auto-

avaliações no sentido de se perguntar: as formas como estou ensinando são ade-

quadas, sistematizadas, eicientes e interessantes? Tenho conhecimento de um 
conjunto (um estoque) de estratégias didáticas para ensinar sociologia? Uma 

aula que não está em diálogo com o peril e o cotidiano dos(as) estudantes dii-

cilmente será atrativa. De nada adianta conhecer bem teorias sociológicas se na 

transmissão desses conhecimentos não há interlocução com o mundo dos(as) 

discentes. É aqui que a transposição (ou recontextualização) didática tem um 

papel importante e diferenciador entre o ensino escolar e o conhecimento cien-

tíico. É o saber pedagógico que permite ao docente ensinar conhecimentos 
produzidos em outros tempos e espaços sem que se mostrem obsoletos, descon-

textualizados ou inúteis.

O terceiro é o “Saber curricular docente”: O saber curricular corresponde 

aos conhecimentos das diretrizes, normas e currículos escolares, visando uma 

adequada prática de ensino de acordo com os objetivos e conteúdos do currícu-

lo e o seu público. Esse saber possibilita que os conteúdos, as estratégias e os 

recursos didáticos utilizados sejam adequados a cada faixa etária e etapa esco-

lar dos(as) estudantes. Há uma diferença entre a sociologia (ciência) e a socio-
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logia escolar. Diferentemente de nossos(as) professores(as) do curso de Ciên-

cias Sociais, não formaremos sociólogos, antropólogos ou cientistas políticos. 

A sociologia escolar visa contribuir para que os(as) estudantes desenvolvam 

uma percepção iguracional do mundo social, contribuindo para a promoção de 
sua cidadania e ampliação de sua capacidade de agenciamento frente aos cons-

trangimentos das estruturas sociais (Bodart, 2022).

Conforme é pontuado por Bodart (2022), o saber pedagógico está rela-

cionado diretamente ao saber curricular. A transposição didática e as deinições 
didáticas dependem, necessariamente, do público-alvo. Assim, conhecimentos 

curriculares orientam as ações pedagógicas e deinem os conteúdos disciplina-

res. Você sabe quais são os objetivos da sociologia escolar? Sem esses conheci-

mentos, o(a) professor(a) terá grandes diiculdades para conduzir suas aulas ao 
longo do ano e alcançar as metas propostas nas diretrizes curriculares. O saber 

curricular nos permite diferenciar os conhecimentos escolares dos conhecimen-

tos não-escolares, visando atender às demandas políticas a partir das realidades 

educativas (Young, 2007).

Já o quarto é o “Saber crítico-contextual docente”: nele o contexto implica 

a tomada de posição crítica pelo docente no processo de ensino-aprendizagem. 

É saber relacionar acontecimentos sociais e políticos com o contexto escolar. 

Este saber também é importante para formação do senso crítico dos alunos, 

e que estes possam agir de forma crítica na sociedade. Bodart (2022) airma 
que “O saber crítico-contextual se materializa na capacidade de compreender 

os interesses de poder que envolvem a educação, o professor(a), o currículo, a 

escola, os(as) estudantes e a sociedade, o que permite uma prática proissional 
crítica” (2022, p.6). Nesse sentido, o proissional docente tem um papel social 
que pode contribuir para uma educação crítica.

O quinto e último é o “Saber experiencial docente”: este saber apresen-

ta-se no momento da prática docente e quando o proissional está diante da 
realidade escolar. São situações que acontecem no cotidiano escolar, que per-
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mitem ao proissional docente assumir uma postura e agir (ou não) diante das 
situações que se apresentam. As teorias não ensinam maneiras de como agir, é 

apenas na prática docente que o saber experiencial acontece. Diante disso, este 

saber pode acontecer após a formação universitária, como também, nos está-

gios supervisionados dos cursos de graduação (Bodart, 2022).

Antes de concluirmos, é necessário que falemos um pouco da importân-

cia do encontro entre a “teoria e prática”. Tanto Costa (2015) quanto Bodart 

(2022) concordam que o processo formativo do professor de sociologia para o 

ensino médio só será completo se houver um equilíbrio entre a teoria e a prática 

no decorrer do processo de proissionalização dos graduandos. Uma formação 
que não atenda a esses princípios torna-se frágil e de pouco aproveitamento por 

parte do discente que deseja se destacar dentro do seu futuro campo de atuação. 

Para os autores Costa (2015) e Bodart (2022), na graduação, a teoria e 

a prática devem andar lado a lado. Não basta apenas ter conhecimento acerca 

das teorias sociológicas, é preciso saber transmitir esses conhecimentos para os 

discentes com métodos didático-pedagógicos reconhecidos e apreendidos cien-

tiicamente. Diante disso, os autores pontuam que o estágio curricular super-
visionado dos cursos de licenciatura tem como intuito promover este encontro 

entre a teoria e prática. O estágio curricular é uma parte importante da forma-

ção do licenciando, na medida em que, para muitos, este é o único momento em 

que o professor em formação pode fazer a articulação e estabelecer um diálogo 

entre a teoria apreendida durante as aulas teóricas da graduação e prática que é 

encontrada apenas quando o graduando se insere no campo.

 Além dos estágios, existem também o Programa Institucional de Bolsas 

de Iniciação à Docência (PIBID) e o Programa de Residência Pedagógica, que 

têm como intuito a inserção dos estudantes de licenciatura nas salas de aulas, 

como uma oportunidade de conexão entre o processo de formação inicial na 

universidade e a prática proissional docente (Costa, 2015; Bodart, 2022).
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O PIBID tem como objetivo fazer o primeiro contato dos discentes com 

a sala de aula a partir da observação, acompanhamento das aulas dos profes-

sores supervisores e o estabelecimento da primeira relação dos alunos e com o 

chão da escola. Já o Residência Pedagógica tem como intuito o fortalecimento 

e a implementação das práticas didático-pedagógicas dos graduandos em sala 

de aula. Juntos, os programas de bolsas constituem um grande recurso para a 

formação docente e também para permanência dos licenciados na graduação; 

se consideramos que é extremamente importante uma formação teórico-prática 

para que um professor assuma uma sala de aula e a bolsa de estudos que pode 

auxiliar no custeio da permanência dos discentes no curso (Costa, 2015; Brito 

et. al. 2023; BRASIL, 2023).   

Além das contribuições didático-pedagógicas, esses programas visam à 

proissionalização dos professores por meio da construção de uma identidade 
proissional docente, ao criar uma relação entre os graduados e as redes esco-

lares de ensino. Além de estreitar os muros entre o saber disciplinar e o saber 

experiencial, esses programas também valorizam a preparação dos alunos para 

sua futura atuação proissional em sala de aula, ao prover aos mesmos o de-

senvolvimento de experiências dentro do campo da docência e da pesquisa. Os 

graduados que participam/participaram desses programas relatam que obtive-

ram valiosas experiências com a observação do campo proissional, construção 
de sequências didáticas, regências de aulas e intervenções pedagógicas dentro 

das escolas (PPC De Licenciatura Em Ciências Sociais, 2012; BRASIL, 2023; 

Brito et. al., 2023). 

Concluímos que a prática do ensino de sociologia vai se aperfeiçoando à 

medida que vamos aplicando no campo proissional os conhecimentos adqui-
ridos ao longo da formação acadêmica, por ser nesse momento que a teoria e 

a prática se cruzam, dando mais sentido à noção de práxis. Certamente, é na 

práxis que se forjam os melhores professores(as). 
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CAPÍTULO 7 

METAMORFOSE: DA EDUCAÇÃO 
RURAL PARA EDUCAÇÃO DO CAMPO
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Não vou sair do campo 
Pra poder ir pra escola 

Educação do campo 
É direito e não esmola 

Gilvan Santos

Os termos rural e do campo são, em alguns momentos, pautados como 

algo semelhante, por ambos se remeterem aos povos campesinos, para Fer-

nandes e Molina (2005) esses termos se pautam em paradigmas diferenciados. 

Conforme as autoras, o rural “enxerga a relação homem-natureza como exclu-

são a partir das relações de produção e exploração no acúmulo material”, ou 

seja, nesse sentido o território campesino é visto como um lugar para produção 

visando os lucros, exploração das matérias-primas e apropriação dos territó-

rios, já o paradigma do campo, “concebe a relação homem terra no sentido 

de desenvolver o espaço do campo”, isto é, esse sentido que é dado a palavra 

campo, está relacionada a valorização tanto da terra a qual é de grande impor-
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tância para a vida, mas também ao povo que ali vive e sua trajetória cultural. 
Fernandes e Molina (2005).

O paradigma da educação do campo é fruto e semente desse processo por-
que é espaço de renovação dos valores e atitudes, do conhecimento e das 
práticas. Instiga a recriação dos sujeitos do campo, como produtores de 
alimentos e de culturas que se constitui em território de criação e não mera-
mente de produção econômica.  (Fernandes e Molina, 2005, p. 84). 

Se tratando do meio educacional, a educação Rural é centrada numa vi-

são latifundiária, que visa o controle sobre a terra e sobre os povos que ali re-

sidem, usando meios políticos; as ideias partem da perspectiva do agronegócio 

e da comercialização dos recursos naturais, já a educação do campo, é fruto de 

um movimento coletivo, de ações protagonizadas pelos povos que residem no 

campo, e usam conceitos como a sustentabilidade e a valorização de tudo que 

existe naquele espaço (Pimentel, 2010).

De acordo com Silvana Gritti (2003) a educação rural no Brasil continuou 

a ser tratada de maneira preconceituosa, pois, os saberes adquiridos pelos agri-

cultores não era valorizado. O principal objetivo das escolas rurais era ensinar 

as técnicas e maneio de instrumentos, isso resultaria na perda da autonomia dos 

agricultores, visto que o conhecimento prévio iria se perder com o passar do 

tempo como é mencionado pela autora, “transmitido e aperfeiçoado de pai para 

ilho, resultante da observação e da experimentação cotidiana, foi facilitada 
pela escola rural com a mediação da instituição denominada ‘clube agrícola’” 

(Gritti, 2003, p. 121) é destacado ainda que a escola passou a desempenhar um 

papel de treinar ao invés de educar. 

Na década de 1960, alguns movimentos ganharam destaque no setor edu-

cacional e um dos mais importantes foi o da educação popular, que incentivava 

a participação do povo nas políticas e nas elaborações das práticas pedagógi-

cas. Em meados dos anos 1964, estava em curso o golpe militar oque trouxe 

consigo um retrocesso no desenvolvimento educacional que estava emergindo, 
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fechando canais de participação dos grupos de liderança educacional e das re-

presentações dos povos, resultando na perseguição e o exilo de muitos deles, 

universidades e movimentos sociais sendo reprimidos. 

Conforme o documento referências para uma política nacional de educa-

ção no campo, a trajetória histórica da educação do campo sempre foi marcada 

por falta de apoio, seja de leis, políticas, apoio inanceiro e, até hoje, as políti-
cas educacionais e públicas para o campo não são suicientes. Salienta-se que, 
grande parte dessas diiculdades se deu por causa desse tratamento secundário 
e inferior que o campo recebeu ao longo dos anos (Pimentel, 2010).

Na década de 1970, ocorreram algumas mudanças voltadas para a educa-

ção, o que promoveu posteriormente várias conquistas, sobretudo na educação 

destinada às camadas populares, como, por exemplo, a discussão e realização 

de novas diretrizes na legislação brasileira, direcionadas para a educação do 

campo, bem como o atendimento às diretrizes especíicas para a educação bási-
ca do campo, fruto de uma reivindicação de grande importância. Considerando 
as melhorias conquistadas através das políticas públicas voltadas para o campo, 

entende-se que elas são de suma importância para o movimento por uma educa-

ção igualitária e de qualidade, tanto para a zona urbana como para a zona rural. 

É importante também que se entenda a importância da escola do campo e no 
campo (Pimentel, 2010).

De acordo com Caldart (2004), o signiicado da expressão no campo está 
relacionado ao direito do povo de receber uma educação no lugar onde vive. 

Á vista disso, quando alguém fala do campo está se referindo ao direito que 

os povos tem a uma educação que seja construída com a participação de todos 

e pensada para as pessoas que moram naquele lugar. Além disso, é de suma 

importância, que esteja vinculada a cultura e a necessidades sociais do povo 
(Arroyo, 2004, p. 27).

Segundo Arroyo (2004), é essencial a construção de escolas no campo, 

porém é ainda mais urgente que se pense numa escola do campo que trabalhe 
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com um projeto político pedagógico pensado para os povos, vinculado à cultu-

ra, identidade, diiculdades, causas e história dos trabalhadores do campo. 

Neste cenário, a educação do campo pode ser entendida como uma políti-

ca pública que visa fortalecer a luta dos povos camponeses por seus direitos na 

sociedade, através da educação com uma forte atuação dos movimentos sociais 

(Caldart, 2012).

A Educação do Campo nomeia um fenômeno da realidade brasileira atual, 
protagonizado pelos trabalhadores do campo e suas organizações, que visa 
incidir sobre a política de educação desde os interesses sociais das comuni-
dades camponesas (Caldart, 2012 p. 259). 

Por conseguinte, além de ser uma modalidade de ensino à educação do 

campo, ela surgiu junto aos movimentos sociais que lutavam por melhorias 

para as pessoas que moravam e trabalhavam no campo, portanto o seu conceito 

é abrangente. Para Caldart (2012), a deinição da educação do campo continua 
em construção por se tratar de um fenômeno da atualidade do país.  

 A educação do campo teve como momento inicial o I Encontro Nacional 

de Educadoras e Educadores da Reforma Agrária – I ENERA, em 1997. Essa 

expressão foi chamada anteriormente de educação básica do campo e mudou 

durante as iniciativas de formulação documental na I Conferência Nacional por 

uma Educação Básica do Campo, realizada em Luziânia, Goiás, de 27 a 30 de 
julho de 1998. Essa mudança foi discutida e formulada durante as discussões 

no seminário nacional que ocorreu em Brasília, em 2002, e depois na II Con-

ferência Nacional, em 2004, passando a ser chamada de educação do campo 

(Fórum Nacional de Educação do Campo, 2010). 

Em se tratando de deinição, a educação do campo não pode ser com-

preendida no limite das práticas educacionais.

Quando se discutir a educação do campo, estará se tratando da educação 
que se volta ao conjunto dos trabalhadores e das trabalhadoras do campo, 
sejam os camponeses, incluindo os quilombolas, sejam as nações indíge-
nas, sejam os diversos tipos de assalariados vinculados à vida e ao trabalho 
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no meio rural. Embora com essa preocupação mais ampla, há uma preo-
cupação especial com o resgate do conceito de camponês. Um conceito 
histórico e político [...] (Kolling, Nery e Molina, 1999, p. 26).

Segundo o dicionário da educação do campo, ela pode ser deinida a par-
tir de suas caraterísticas e de suas práticas pedagógicas, que são desenvolvidas 

com uma perspectiva de futuro, pois, valoriza o vínculo entre a formação hu-

mana e produção de conhecimento através da educação. Assim, constitui-se 

como luta social pelo acesso dos trabalhadores do campo à educação feita por 

eles mesmos e não apenas em seu nome. O que se busca é uma educação de 

qualidade para os sujeitos do campo, tais como pescadores artesanais, ribeiri-

nhos agricultores familiares, extrativistas, assentados e acampados da Reforma 

Agrária, trabalhadores assalariados rurais quilombolas, caiçaras e povos da lo-

resta, entre outros que produzam suas condições materiais de existência a partir 

do trabalho do meio rural.
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